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RESUMO
Este artigo contém algumas reflexões sobre o uso de medicamentos psicotrópicos no Brasil e no mundo e como esse uso pode 
vir a afetar diferentes populações.
Objetivo: Fazer uma revisão da literatura sobre o uso de medicamentos psicotrópicos, analisar a ação e possíveis efeitos do uso 
de psicotrópicos, bem como descrever o controle dos mesmos pelas autoridades brasileiras. Considerações finais: Paralelamente 
às atribulações inerentes à vida cotidiana de qualquer indivíduo, somam-se as situações profissionais recorrentes de estresse. 
Finalmente, são feitas algumas considerações sobre a necessidade de se discutir uma educação estratégica em saúde a fim de 
prevenir o uso irracional desse tipo de medicação.

ABSTRACT
This article contains some reflections on the use of psychotropic medications in Brazil and worldwide and on how it may affect 
different populations.
Objective: To review the literature on the use of psychotropic medications, to analyze drug purpose and the possible side effects 
by the use of psychotropics and describe Brazilian authorities drug control policies. Conclusions: Beyond common difficulties in 
a person’s everyday life, there are repeated professional situations that can cause stress. Finally, some considerations are made 
about the need of discussing health strategy education as a way to prevent irrational use of such medications.
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artigo de revisão

MEDICAMENTOS PSICOTRÓPICOS:
USO, PRESCRIÇÃO E CONTROLE

PSYCHOTROPICS DRUGS: HOW TO 
USE, PRESCRIPTION AND CONTROL

INTRODUÇÃO
Os tranquilizantes têm sido consumidos há milênios. O pri-

meiro deles, e que continua a ser consumido, é o álcool. Cada 
vez mais, diversos outros calmantes são lançados no mercado para 
contentamento dos consumidores angustiados. 

Uma estatística da Organização Mundial de Saúde (OMS, 
2004) mostrou um consumo anual de 500 milhões de diferentes 
psicotrópicos no Brasil. Desses, 70% eram ansiolíticos (geralmente 
benzodiazepínicos), ou seja, medicamentos para diminuir a ansie-
dade, apreensão, tensão ou medo. Muitas pessoas só dormem após 
tomarem seu sedativo preferido e, para suportar o dia desagradável 
que virá, ingerem mais outro calmante diurno. 

Existem medicamentos que têm a propriedade de atuar 
quase que exclusivamente sobre a ansiedade e a tensão. Ini-

cialmente, essas drogas foram chamadas de tranquilizantes, por 
tranquilizarem a pessoa estressada, tensa e ansiosa. Atualmente, 
prefere-se designar tais tipos de medicamentos pelo nome de 
ansiolíticos, ou seja, que “destroem” a ansiedade. De fato, este é 
o principal efeito terapêutico destes medicamentos: diminuir ou 
abolir a ansiedade das pessoas, sem afetar em demasia as funções 
psíquicas e motoras.

As situações da vida moderna, os estudos, o trabalho e as 
atividades tendem a gerar ansiedade, o que pode advir também 
de situações conflitantes que ocasionem desgaste, talvez nunca 
experimentado anteriormente. Estas condições podem acar-
retar esgotamento físico e mental no indivíduo, facilitando o 
desencadeamento de processos patológicos. (FORSAN, 2010 
apud ALBIERO et al. 2005).
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REVISÃO DA LITERATURA

Medicamentos sob controle especial

O controle de substâncias entorpecentes tem sido uma preo-
cupação mundial desde o início do século XX, quando ocorreu a 
primeira conferência internacional sobre o assunto em Xangai, em 
1909. O Sistema de Controle Internacional vem se estabelecendo 
de forma gradual e contínua desde 1920, sob a responsabilidade da 
Liga das Nações e, a partir de 1946, pela Organização das Nações 
Unidas (SOUZA, 2001; ANVISA, 2011).

O Brasil é signatário da Convenção Única sobre Entorpecentes 
desde 1967, da Convenção de Substâncias Psicotrópicas desde 
1971 e da Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito 
de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas desde 1988. Portanto, 
o país adota todas as medidas necessárias, com a ajuda de órgãos 
competentes, para o efetivo controle das atividades desenvolvi-
das internamente com substâncias entorpecentes, psicotrópicas 
e precursoras, bem como os medicamentos que as contenham. 

As ações de controle e fiscalização do uso lícito no Brasil de 
substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial, incluindo 
os entorpecentes, psicotrópicos e precursores, historicamente, 
foram atribuídas exclusivamente ao Ministério da Saúde – Artigo 
6º da Lei n.º 6.368, de 21 de outubro de 1976 – e, depois, por 
força da Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999, desenvolvidas 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), visando, 
sobretudo, coibir seu uso abusivo e indevido, protegendo e pro-
movendo a saúde e o bem-estar da população (Brasil, 1976, 1999).

Medicamentos psicotrópicos

Segundo a OMS, desde 1981 os psicotrópicos são definidos 
como substâncias que agem no sistema nervoso central, as quais 
produzem alterações de comportamento, humor e cognição e 
possuem grande propriedade reforçadora, sendo, portanto, pas-
síveis de autoadministração, o que caracteriza a ideia de drogas 
que levam à dependência. 

Os “psicotrópicos” são medicamentos utilizados no combate 
à ansiedade, à depressão, à angústia, à insônia e à agitação, também 
denominados sedativos ou tranquilizantes. Já a denominação “en-
torpecente” designa os psicotrópicos que têm por função principal 
embotar ou insensibilizar – são principalmente os “opiáceos”, 
designados também “narcóticos” (OMS, 2010). 

A ação de cada psicotrópico depende: 
• do tipo da droga – estimulante, depressora ou perturbadora; 
• da via de administração; 
• da quantidade da droga; 
• da absorção e eliminação da droga pelo organismo; 
• do tempo e da frequência de uso; 
• da qualidade da droga; 
• da associação com outras drogas; 

• do contexto social;
• das condições físicas e psicológicas do indivíduo. 
As pessoas procuram encontrar nas drogas alívio, prazer ou um 

reforço positivo para as suas atividades, o que pode levar ao uso 
abusivo ou indevido de medicamentos psicotrópicos e, consequen-
temente, à farmacodependência. O uso contínuo destas drogas 
causa dependência física e psíquica, sendo que o indivíduo pode 
desenvolver tolerância a essas substâncias e passar pela síndrome 
de abstinência (OMS, 2010).

Segundo a OMS, a dependência seria um conjunto de fenô-
menos psicofisiológicos que se desenvolvem após o repetido con-
sumo de uma substância psicoativa. Estaria geralmente associada a 
várias circunstâncias, como, por exemplo, ao desejo poderoso de 
tomar a droga, à dificuldade de controlar o consumo, à utilização 
persistente da droga apesar de suas consequências nefastas, a uma 
maior prioridade do uso da droga em detrimento de outras ati-
vidades e obrigações, a um aumento da tolerância pela droga e, 
finalmente, a um estado de abstinência quando de sua privação. 

A tolerância é a necessidade de crescentes quantidades da 
substância para que se atinja o efeito desejado ou um efeito 
acentuadamente diminuído com o uso continuado da mesma 
quantidade da substância. A característica essencial da absti-
nência de substâncias é o desenvolvimento de uma alteração 
comportamental mal adaptativa e específica à substância, com 
concomitantes fisiológicos e cognitivos, devido à cessação 
ou à redução do uso pesado e prolongado de uma substância 
(OMS, 2010). 

A síndrome ligada a uma substância específica causa sofrimento 
ou prejuízo clinicamente significativo no funcionamento social, 
ocupacional e em outras áreas importantes. Os sinais e os sintomas 
de abstinência variam de acordo com a substância usada, sendo 
a maior parte deles o oposto daqueles observados na intoxicação 
com a mesma substância. A dose e a duração do uso, além de outros 
fatores, tais como a ausência ou a presença de doenças adicionais, 
também afetam os sintomas de abstinência (ASHP, 1996). 

Uma portaria do Ministério da Saúde (Portaria SVS/MS n.º 
344, de 1998) aprova o Regulamento Técnico sobre Substâncias 
e Medicamentos Sujeitos a Controle Especial, e as classifica nas 
seguintes listas de psicotrópicos: 

• Lista A3: de substâncias psicotrópicas - sujeitas a notificação 
de receita A;

• Lista B1: de substâncias psicotrópicas - sujeitas a notificação 
de receita B;

• Lista B2: de substâncias psicotrópicas anorexígenas - sujeitas 
a notificação de receita B.

Os medicamentos das Listas B1 e B2 somente poderão ser 
dispensados nas farmácias e drogarias com retenção da receita que 
fica arquivada no estabelecimento por no mínimo dois anos. A 
figura 1 indica um modelo de notificação de receita B.
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Lista B1 - Notificação de Receita “B”

Alobarbital
Alprazolam
Amineptina
Amobarbital
Aprobarbital
Barbexaclona
Barbital
Bromazepam
Brotizolam
Butalbital
Butabarbital
Camazepam
Cetazolam
Ciclobarbital
Clobazam
Clonazepam

Figura 1. Notificação de Receita B. Fonte: Centro de Vigilância Sanitária

Os talões de Notificação de Receita (A, B ou Retinoides) 
utilizados para a prescrição de substâncias sujeitas ao controle 
da Portaria SVS/MS n.º 344/98 (entorpecentes/ psicotrópicos/ 
controle especial) ou medicamento que as contenham deverão ser 
guardados em um local fechado à chave ou outro dispositivo que 
ofereça segurança e o acesso aos talões de Notificações ou de Re-
ceitas deve ser restrito a pessoas de inteira confiança do profissional. 

O profissional deve prescrever medicamentos ou uma fórmula 
em seu receituário comum, porém esta deverá vir acompanhada da: 

• Notificação de Receita “A” (oficial) para substâncias entor-
pecentes e medicamentos que as contenham; 

• Notificação de Receita “B” (de cor azul) para substâncias e 
medicamentos psicotrópicos; 

• Notificação de Receita Especial de “Retinoides” (de cor 
branca) para medicamentos retinoicos, de uso sistêmico. Neste 
caso também deverá acompanhar o Termo de Conhecimento 
de Risco e o Termo de Consentimento Pós-Informação, sendo 
que os dois termos têm a seguinte destinação: 1ª via - prontuário 
médico; 2ª via - farmácia ou drogaria; 3ª via - paciente. 

A aquisição do talonário e da numeração o talão de Notifi-
cação de Receita “A” é gratuita para o profissional de Hospital, 
Clínica ou autônomo, pela Autoridade Sanitária Estadual ou 
Municipal. Toda farmácia ou drogaria só poderá aviar uma Receita 
ou Notificação de Receita quando todos os dados da prescrição 
estiverem devidamente preenchidos pelo profissional e no modelo 
estabelecido pela Portaria SVS/MS n.º 344/98*.

Âmbito de abrangência e responsabilidade das Receitas: 
• As Notificações de Receitas devem sempre estar acompanha-

das de uma receita, que é o documento comprovante do paciente. 
• As Notificações de Receita “A” poderão ser aviadas dentro 

do País (nacional); 
• As Notificações de Receita “B” ou as de Retinoides de 

uso sistêmico só são válidas na unidade federativa que conce-
deu sua numeração. 

Dados que devem ser impressos pela gráfica na Notificação 
de Receita “B”:

• Sigla da unidade federativa;
• Identificação numérica composta de oito dígitos (núme-

ro sequencial fornecido pela Visa ao profissional que possui 

um consultório médico ou uma clínica, bem como hospital 
ou instituição); 

• Campo do emitente: estes dados devem ser impressos pela 
gráfica, constando nome e endereço completos do médico e sua 
inscrição no Conselho Regional. Quando o emitente for um 
hospital, clínica ou da instituição deverá fazer constar CNPJ, nome 
e endereço dos mesmos. 

Dados a serem preenchidos pelo médico ou profissional:
• Nome e endereço completos do paciente – preenchidos 

pelo profissional;
• Nome da substância ou do medicamento, sob forma de 

DCB (genérico), quantidade, forma farmacêutica e apresentação;
• Data de emissão, isto é, data em que o profissional preencheu 

a notificação;
• Assinatura e carimbo quando o profissional estiver utilizando a 

Notificação do hospital ou clínicas. Fica dispensado a identificação 
da assinatura com o carimbo no caso de estar impresso o nome do 
profissional e nº do CRM, CRMV ou CRO no campo emitente. 

Lista A3 - Notificação de Receita “A”

Anfetamina
Catina
2cb (4-bromo-2,5-dimetoxifeniletilamina)
Clobenzorex
Clorfentermina
Dexanfetamina
Dronabinol
Fenciclidina
Fenetilina
Femetrazina
Levanfetamina
Levometanfetamina
Metanfetamina
Metilfenidato
Modafinila
Tanfetamina

Tabela 1. Lista das substâncias psicotrópicas.
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Lista B2 - Notificação de Receita “B2”

Aminorex
Anfepramona
Femproporex
Fendimetrazina
Fentermina
Mazindol
Mefenorex

Clorazepam
Clorazepato
Clordiazepóxido
Cloreto de etila
Cloxazolam
Delorazepam
Diazepam
Estazolam
Etclorvinol
Etilanfetamina (n-etilanfetamina)
Etinamato
Fenobarbital
Fludiazepam
Flunitrazepam
Flurazepam
Ghb (ácido gama – hidroxibutírico)
Glutetimida
Halazepam
Haloxazolam
Lefetamina
Loflazepato de etila
Loprazolam
Lorazepam
Lormetazepam
Medazepam
Meprobamato
Mesocarbo
Metilfenobarbital (prominal)
Metiprilona
Midazolam
Nimetazepam
Nitrazepam
Norcanfano (fencanfamina)
Nordazepam
Oxazepam
Oxazolam
Pemolina
Pentazocina

CONCLUSÃO
Atualmente, o consumo de drogas lícitas e ilícitas tem aumen-

tado no mundo todo, inclusive entre as pessoas que reconhecem 
o poder maléfico das mesmas para a saúde e que são responsáveis 
por coibir o consumo da população. O Brasil não está fora das 
estatísticas mundiais, pois o uso dessas substâncias aumenta a cada 
ano em todas as camadas sociais e tem trazido graves consequências 
tanto para os usuários como para a sociedade (GALDURÓZ 
et al., 2004; BRAY e HOURANI, 2007; MAIA et al., 2007; 
COSTA et al., 2010).

Sabe-se que o ser humano ao se ver em situações de estresse 
busca meios de escape diferenciados e, levando em conta que 
certos grupos populacionais tem, teoricamente, mais acesso a 
qualquer tipo de droga, alguns estudos têm sido idealizados para 
mapear as situações que mais contribuem para ‘justificar’ o acesso 
e consumo das drogas e verificar o impacto deste comportamento 
nos indivíduos e na sociedade (VERSTRAETE e PIERCE, 2001; 
NOTO et al., 2002; SILVA et al., 2003; NGOUNDO et al., 2005; 
BRAY e HOURANI, 2007; CARLINI et al., 2007). 

De acordo com a Anvisa, os medicamentos benzodiazepínicos 
podem causar dependência e, por serem depressores do SNC, 
assim como o álcool, podem causar efeito sedativo. Como reações 
colaterais provenientes desse efeito podemos citar: problemas de 
atenção, redução do estado de alerta, sonolência e tonturas. No 
caso de um uso prolongado, o problema pode potencializar-se 
em função da tolerância que o organismo adquire e o risco de 
dependência.

Órgãos internacionais, como a OMS e o INCB (International 
Narcotics Control Board) alertam sobre o uso indiscriminado e 
o insuficiente controle de medicamentos psicotrópicos nos países 
em desenvolvimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 “Quando falamos de ansiolíticos estamos falando, pratica-

mente, dos Benzodiazepínicos. São as drogas mais usadas em todo 
o mundo e, talvez por isso, consideradas um problema de saúde 
pública nos países mais desenvolvidos.” (FORSAN, 2010).

Segundo a OMS, a educação em saúde possibilita auxiliar 
pessoas em grupos, ou individualmente, a observar seu estado 
de saúde e a conscientizar dos seus problemas de saúde pessoais, 
profissionais e sociais. Em vista disto, considera-se imperativo que 
a população adquira conhecimento e aprenda a melhor maneira 
de aplicá-lo, visando a preservar a saúde através de sua própria 
ação (FORSAN, 2010; apud ALBIERO et al., 2005).
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